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S2­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10980.724039/2011­44 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2403­002.119  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  16 de julho de 2013 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2008 

MULTA. RECÁLCULO. 

Recálculo  da  multa  de  mora  para  que  seja  aplicada  a  mais  benéfica  ao 
contribuinte por força do art. 106, II, “c” do CTN. 

PRÓ­LABORE. SÓCIO ADMINISTRADOR. DESPESAS PESSOAIS. 

O  pagamento  pela  empresa  de  despesas  pessoais  do  sócio  configura  pró­
labore indireto. 

 
 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 

Crédito Tributário Mantido em Parte,  

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

ACORDAM  os  membros  do  Colegiado,  por  maioria  de  votos,  dar 
provimento parcial do recurso, determinando o recálculo da multa até a competência 11/2008. 
Vencidos  os  conselheiros  Paulo Maurício Pinheiro Monteiro  na questão  da multa  e Marcelo 
Magalhães Peixoto que dava provimento ao recurso. 
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Carlos Alberto Mees Stringari  

Presidente e Relator 

 

Participaram do  presente  julgamento,  os Conselheiros Carlos Alberto Mees 
Stringari (Presidente), Marcelo Freitas de Souza Costa, Ivacir Julio de Souza, Maria Anselma 
Coscrato dos Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro. 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  contra Decisão  da Delegacia  da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba, Acórdão 06­38.305 da 5ª 
Turma, que julgou a impugnação improcedente. 

A autuação e a impugnação foram assim apresentadas no relatório do acórdão 
recorrido: 

 

1. O  presente  processo,  COMPROT  n°  10980.724039/2011­44, 
tem  por  objeto  as  contribuições  previdenciárias  devidas  pela 
empresa ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA, 
arrecadadas pela Receita Federal do Brasil (RFB) e destinadas 
ao Instituto Nacional do Seguro Social  (INSS), correspondentes 
a  pró­labore  (Auto  de  Infração  AI  n°  37.342.7689,  período 
01/2006 a 12/2008, no valor total de R$ 2.101.481,43). 

2.  O  procedimento  fiscal,  as  apurações  e  os  lançamentos 
efetuados estão explicitados no Relatório Fiscal (fls. 14/33) e nos 
demais  anexos  do  Auto  de  Infração  de  fl.  3  (fls.  04/13,  34/35, 
152/155 e 174/176). 

3. Cientificada do lançamento em 10/08/2011 (fl. 3), a empresa 
apresentou  a  impugnação  de  fls.  180/186,  em  09/09/2011  (fl. 
186), acolhida como tempestiva pelo órgão preparador (fl. 377), 
instruída  com  os  documentos  de  fls.  187/375,  alegando,  em 
síntese, que: 

a)  Não  há  que  se  falar  em  remuneração  paga  ao  sócio  a 
qualquer  título,  motivo  pelo  qual,  igualmente,  não  cabe  a 
incidência das contribuições lançadas. 

Por força de sentença judicial, a Sra. Sandra Maria Graichen 
ficou com metade  das  cotas  que  pertenciam ao  ex marido Sr. 
Armindo Vilson Angerer. Para permanecer com a integralidade 
das cotas, este celebrou com aquela acordo de venda e compra. 
Mas,  por  não  ter  como  arcar  com  o  pagamento  integral, 
efetuou  empréstimo  com  a  empresa  impugnante, 
contabilizando­se  os  valores  pagos  diretamente  pela 
impugnante para a Sra. Sandra como empréstimo ao sócio Sr. 
Armindo. 

Os  documentos  contábeis  possuem  presunção  de  veracidade  e 
legitimidade  e,  não  havendo  qualquer  prova  hábil  capaz  de 
anular  a  referida  operação  ou  descaracterizar  a  sua  natureza, 
não cabe falar em pagamento de remuneração ao sócio. 

Diante da existência de documentos que demonstram a entrada 
dos valores na contabilidade da empresa e as transferências dos 
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recursos nos exatos moldes estabelecidos entre as partes, não há 
razão  para  invalidar  a  operação  de  mútuo,  sendo  elementos 
suficientes  para  o  fim  de  constatar  a  realização  do  negócio 
jurídico. O fato de o sócio não ter restituído os valores devidos à 
empresa  não  significa  que  ele  não  irá  fazê­lo  em  momento 
futuro. 

Os  pagamentos  não  possuem  natureza  definitiva  (serão 
posteriormente  devolvidos)  e  não  decorrem  da  prestação  de 
serviços pelo sócio, bem como foram pagos para outras pessoas 
(Sra. Sandra, Sr. Douglas e Sr. Antão). 

Além disso, a tributação efetivada representa presunção simples, 
com  base  em  indícios  e  mero  julgamento  subjetivo  da 
fiscalização, procedimento contrário ao art. 142 do CTN por não 
se ter verificado com exatidão a ocorrência do fato gerador. 

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  do  Conselho  de  Contribuintes 
afasta  a  tributação  com  base  em  presunção  quando  há  provas 
suficientes  da  realização  do  negócio  jurídico,  atestando  a 
necessidade  de  a  fiscalização  demonstrar  a  invalidade  dos 
documentos juntados. 

b) O maior percentual exigido de multa de mora prevista no art. 
35 da Lei n° 8.212, de 1991, sobre o valor considerado devido, 
de acordo com o referido dispositivo, era no montante de 50%, 
notadamente  muito  mais  benéfico  do  que  o  montante  de  75% 
previsto atualmente. Além disso, a Medida Provisória n° 449, de 
2008,  convertida  na Lei  n°  11.941,  de  2009,  também alterou  a 
redação  do  artigo  35  da  Lei  n°  8.212,  de  1991,  estabelecendo 
uma multa de mora no valor de 20%. 

Logo, deve ser aplicada a multa de mora de 20%, nos termos do 
art. 106, II, "c", do Código Tributário Nacional. 

c) Por  fim, pede que as razões de  impugnação sejam acolhidas 
para  se  desconstituir  o  crédito  tributário  exigido,  haja  vista  a 
caracterização  de  empréstimo.  Alternativamente,  a  redução  da 
multa de mora para 20% dos créditos exigidos. 

 

Inconformada  com  a  decisão,  a  recorrente  apresentou  recurso  voluntário, 
onde alega, em síntese, que: 

 

•  Inocorrência do pagamento de remuneração ao sócio a qualquer título. 

•  Por  força  de  sentença  judicial,  a  Sra.  Sandra Maria  Graichen  ficou 
com  metade  das  cotas  que  pertenciam  ao  ex  marido  Sr.  Armindo 
Vilson Angerer. Para permanecer com a integralidade das cotas, este 
celebrou  com  aquela  acordo  de  venda  e  compra.  Mas,  por  não  ter 
como  arcar  com  o  pagamento  integral,  efetuou  empréstimo  com  a 
empresa impugnante, contabilizando­se os valores pagos diretamente 
pela  impugnante  para  a  Sra.  Sandra  como  empréstimo  ao  sócio  Sr. 
Armindo. 
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•  Os  valores  supostamente  pagos  a  título  de  remuneração  constam  na 
contabilidade como valores pagos ao sócio a título de empréstimo. 

•  Apesar  da  inexistência  de  restituição,  não  se  pode  inferir  que  essas 
restituições não serão realizadas num momento futuro. 

•  Não há razão para invalidar as operações de mútuo. 

•  Não há como acatar a exigência fiscal com base em mera presunção. 

•  Multa de mora mais benéfica. 

 

É o relatório 
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Voto            

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator 

O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à 
análise das questões pertinentes. 

 

A fiscalização considerou como pró­labore valores lançados na contabilidade 
a título de empréstimos ao sócio Armindo V. Angerer correspondentes a pagamentos efetuados 
pela  empresa  para  a  Sra.  Sandra  (ex­cônjuge  do  Sr.  Armindo)  e  com  os  sócios  retirantes 
Antônio  Douglas  Villatore  e  Antão  Dalla  Costa,  com  os  quais  o  Sr.  Armindo  firmara, 
respectivamente, Contrato de Compra e Venda de Quotas Sociais  (fls. 100/109),  Instrumento 
Particular de Confissão de Dívida e Aditivos (fls. 110/120) e Contrato de Compra e Venda de 
Cotas Sociais e Aditivo (fl.s 122/128).  

As aquisições societárias referem­se a várias empresas do grupo “Expoente”.  

Todos  pagamentos  são  efetuados  pela  recorrente,  que  ajuizou  ação  de 
recuperação judicial. 

 

 

 

 

 

O  sócio  administrador  Sr.  Armindo,  no  período  fiscalizado,  não  efetuou 
nenhum pagamento referente aos empréstimos, mesmo tendo havido retirada de lucros. 
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PAGAMENTOS A ANTÔNIO DOUGLAS VILLATORE 

 

O  processo  apresenta  que  Armindo  e  sua  esposa  Sandra  compraram  de 
Antônio Douglas Villatore, em 1997, a participação deste último no grupo “Expoente”. 

Consta às folhas 113 e 114, ano 2001, 3º Aditivo de Re­ratificação, Confissão 
e Assunção de Dívida, no qual a recorrente assume a dívida do casal Armindo e Sandra. 

 

 

 

Os  pagamentos  no  período  fiscalizado  foram  efetuados  pela  recorrente  e  o 
senhor Armindo não pagou nada. 

Entendo  que  quando  a  empresa  assume  e  paga  despesas  pessoais  dos 
administradores,  está  pagando  pró­labore  indireto  e  que  essa  remuneração  sujeita­se  à 
tributação. 

 

 

PAGAMENTOS A ANTÃO DALLA COSTA 
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A aquisição da participação de Antão Dalla Costa nas  empresas,  ano 1998, 
foi efetuada por meio do contrato de Compra e Venda de Quotas Sociais, folhas 122 a 128, que 
prevê que o pagamento das prestações seria pelo desconto do pró­labore. 

 

 

 

A  recorrente  efetuou  os pagamentos  e  o  administrador Armindo não  pagou 
nada.  

Não consta nenhum desconto do pró­labore. 

Novamente entendo correta a tributação. 

 

 

PAGAMENTOS A SANDRA MARIA GRAICHEN 

 

A  recorrente  alega  que  por  força  de  sentença  judicial,  a  Sra.  Sandra Maria 
Graichen ficou com metade das cotas das empresas do grupo que pertenciam ao ex marido Sr. 
Armindo Vilson Angerer e que para permanecer com a integralidade das cotas, este celebrou 
com aquela acordo de venda e compra. Mas, por não ter como arcar com o pagamento integral, 
efetuou  empréstimo  com  a  empresa  impugnante,  contabilizando­se  os  valores  pagos 
diretamente pela impugnante para a Sra. Sandra como empréstimo ao sócio Sr. Armindo. 

Está comprovada a separação judicial e a partilha dos bens, ano 2005. 

Foi apresentado o Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda de 
Quotas  Sociais,  folhas  100  a  109,  datado  de  15/08/2005,  onde  consta,  dentre  outras,  a 
recorrente como garantidora solidária. 

A cláusula oitava prevê que as garantidoras solidárias assumiriam a condição 
de principais pagadores. 
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A contabilidade registra os pagamentos para Sandra como empréstimos para 
Armindo. 

Novamente,  Armindo  tem  seu  patrimônio  pessoal  aumentado,  continua 
retirando pró­labore e lucros e nada paga dos “empréstimos”. 

Entendo correto o lançamento. 

 

 

DA MULTA APLICADA 

 

No  que  se  referem  à  multa  de  mora  aplicada,  mister  se  faz  tecer  alguns 
comentários. 

A MP nº 449, convertida na Lei nº 11.941/09, que deu nova redação aos arts. 
32 e 35 e incluiu os arts. 32­A e 35­A na Lei nº 8.212/91, trouxe mudanças em relação à multa 
aplicada no caso de contribuição previdenciária. 

Assim dispunha o art. 35 da Lei nº 8.212/91 antes da MP nº 449, in verbis: 

Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas 
pelo  INSS,  incidirá  multa  de  mora,  que  não  poderá  ser 
relevada,  nos  seguintes  termos:  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
9.876, de 1999). 
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I  ­  para  pagamento,  após  o  vencimento  de  obrigação  não 
incluída em notificação fiscal de lançamento: 

a)  oito  por  cento,  dentro  do mês  de  vencimento  da  obrigação; 
(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela Lei 
nº 9.876, de 1999). 

c)  vinte  por  cento,  a  partir  do  segundo  mês  seguinte  ao  do 
vencimento da obrigação;  (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 
1999). 

II ­ para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal 
de lançamento: 

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento 
da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da 
notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que 
antecedido de defesa, sendo ambos  tempestivos, até quinze dias 
da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência 
Social ­ CRPS; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da 
decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social ­ CRPS, 
enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei 
nº 9.876, de 1999). (sem destaques no original) 

 

Verifica­se,  portanto,  que  antes  da  MP  nº  449  não  havia  multa  de  ofício. 
Havia apenas multa de mora em duas modalidades: decorrente do pagamento em atraso, desde 
que de forma espontânea e decorrente da notificação fiscal de lançamento, conforme previsto 
nos incisos I e II, respectivamente, do art. 35 da Lei nº 8.212/91, então vigente. 

Nesse sentido dispõe a hodierna doutrina (Contribuições Previdenciárias à luz 
da  jurisprudência  do CARF – Conselho Administrativo  de Recursos Fiscais  /  Elias Sampaio 
Freire, Marcelo Magalhães Peixoto (coordenadores). – Julio César Vieira Gomes (autor) – São 
Paulo: MP Ed., 2012. Pág. 94), in verbis: 

 

 “De  fato,  a  multa  inserida  como  acréscimo  legal  nos 
lançamentos tinha natureza moratória – era punido o atraso no 
pagamento  das  contribuições  previdenciárias, 
independentemente  de  a  cobrança  ser  decorrente  do 
procedimento  de  ofício.  Mesmo  que  o  contribuinte  não  tivesse 
realizado  qualquer  pagamento  espontâneo,  sendo,  portanto, 
necessária  a  constituição  do  crédito  tributário  por  meio  do 
lançamento, ainda assim a multa era de mora. (...) Não se punia 
a  falta  de  espontaneidade,  mas  tão  somente  o  atraso  no 
pagamento – a mora.” (com destaque no original) 
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Com o advento da MP nº 449, que passou a vigorar a partir 04/12/2008, data 
da sua publicação, e posteriormente convertida na Lei nº 11.941/09, foi dada nova redação ao 
art. 35 e incluído o art. 35­A na Lei nº 8.212/91, in verbis: 

 
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das  contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 
11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição 
e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades  e  fundos,  não  pagos  nos  prazos  previstos  em 
legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, 
nos  termos  do  art.  61  da Lei  nº  9.430,  de  27  de  dezembro  de 
1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). 
 
Art.  35­A.  Nos  casos  de  lançamento  de  ofício  relativos  às 
contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica­se o disposto 
no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009). (sem destaques no original) 
 
Nesse  momento  surgiu  a  multa  de  ofício  em  relação  à  contribuição 

previdenciária. 

Logo,  tendo  em  vista  que  o  lançamento  se  reporta  à  data  da  ocorrência  do 
fato  gerador,  nos  termos  do  art.  144  do  CTN,  tem­se  que,  em  relação  aos  fatos  geradores 
ocorridos  até  11/2008,  aplica­se  apenas  a multa  de mora.  Já  em  relação  aos  fatos  geradores 
ocorridos a partir de 12/2008, aplica­se apenas a multa de ofício. 

Contudo, no que diz respeito à multa de mora aplicada até 11/2008, com base 
no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, tendo em vista que o artigo 106 do CTN determina a aplicação 
retroativa da lei quando, tratando­se de ato não definitivamente julgado, comine­lhe penalidade 
menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade 
benigna. Impõe­se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei nº 9.430/96, que estabelece 
multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%, em comparativo com a multa aplicada com base na 
redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91, para determinação e prevalência da multa mais 
benéfica, no momento do pagamento. 

 

CONCLUSÃO 

 

Voto pelo provimento parcial do recurso, determinando o recálculo da multa 
até a competência 11/2008. 

 

Carlos Alberto Mees Stringari  
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